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RT 240/2020 - Segue anexo, voto divergente

_

Charles Douglas Correa 

Auditor Fiscal de Tributos Municipal
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Recurso Tributário n.º 240/2020 

Declaração de Voto Divergente�
 

Relator do Voto: Conselheiro Charles Douglas Corrêa 

RELATÓRIO 

1. A fim de evitar repetições, adoto o relatório apresentado pelo Conselheiro Relator 

Evandro Censi. 

VOTO  

2. Deixo de me pronunciar quanto aos pedidos I e II, pois já apreciados pelo 

Relator, com o qual consinto no entendimento.  

3. No entanto, com o devido respeito ao Conselheiro Relator, venho apresentar 

voto divergente da conclusão por ele alcançada ao Pedido III, com relação a anulação do 

auto de infração 12/2018, uma vez que, deu provimento ao recurso que buscou afastar a 

responsabilidade da requerente, considerando estar o mesmo “bem fundamentado e com 

provas pra lá de robustas”, e portanto, conforme seu entendimento, a recorrente teria sido 

induzida a erro, sendo aplicável neste caso, o §3º do art. 8º, da Lei Municipal n.º 2.326/2004, 

que dispõe que, a responsabilidade pelo recolhimento do imposto, devido por substituição 

tributária, será elidida “quando o prestador dos serviços, agindo com o propósito de impedir 

ou retardar, total ou parcialmente, a ocorrência do fato gerador da obrigação tributária 

principal, ou excluir ou modificar as suas características essenciais, de modo a reduzir o 

montante do imposto devido, ou de evitar ou diferir o seu pagamento, prestar informações 

falsas ao responsável induzindo-o a erro na apuração do imposto devido”. 

4. Tais fundamentos e provas, apontados pelo Ilustre Conselheiro, referem-se: 

a) Ofício da prestadora dos serviços; 

b) Protocolo junto a Prefeitura, e 

c) Print da tela do software SigamWeb. 

5. Assim, passo à seguinte análise.  
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6. Temos na prova (a), que a então prestadora, Roseli Schroeder 

Empreendimentos Imobiliários Ltda, apresentou para a recorrente, um ofício próprio, 

informando sobre o seu pleito, anexando cópia da capa de protocolos que teria ingressado 

para tal fim, junto a Prefeitura de Balneário Camboriú. Aqui podemos constatar, que apesar 

de se apresentar como “Ofício“, trata-se de documento da própria prestadora dos serviços, 

pessoa jurídica de direito privado, e que não prova que o seu pleito tenha sido deferido ou 

não pela municipalidade, ou mesmo, sequer analisado. 

 

7. Quanto a prova (b), constata-se que os protocolos informados pela recorrente, 

são realmente documentos padronizados da Prefeitura, utilizados como comprovante de 

que um requerimento foi protocolado. Nota-se ainda, que no presente caso, conforme A
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consta no impresso, tratar-se de “Assunto Geral”, todavia, a recorrente alega que a 

prestadora dos serviços estaria ali, solicitando o seu reenquadramento tributário junto à 

municipalidade (das atividades exercidas e das alíquotas aplicáveis). Entretanto, os 

mesmos não são nada mais do que a capa destes “Requerimentos de Protocolo”, e que 

servem como prova de que algo foi requerido, mas novamente, não prova que o seu pleito 

tenha sido deferido ou não. 

 

8. E por último, ao analisar a prova (c), vê-se que a mesma foi apresentada com o 

fim de comprovar ser legítimo seu pleito. Legitimidade esta, que estaria fundamentada no 

que alega ser um “print” do sistema informatizado da Secretaria da Fazenda, SigamWeb. 

Novamente, e na mesma linha das demais “provas” até aqui apresentadas, carece de 

comprovação, eis que, ausente ainda, o posicionamento oficial da municipalidade, de que 

tenha sido deferido ou não o seu pleito. 
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9. Assim, com o intuito de verificar a veracidade do que até aqui se alegou ser 

legítimo, este Conselheiro solicitou a Secretaria Municipal da Fazenda, esclarecimentos 

sobre o cadastro da prestadora de serviços, Roseli Schroeder Empreendimentos 

Imobiliários Ltda, bem como, as corretas alíquotas aplicáveis para as atividades por ela 

desempenhadas, sobretudo, a de correspondente de instituições financeiras (código 

10107), obtendo as seguintes informações: 
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10. Isto posto, não há como não reparar na inconsistência entre as informações 

relativas à alíquota para a atividade 10107, a que supostamente seria 2,5%, conforme 

apresentado pela Recorrente, e a que de fato é aplicada pela Secretaria da Fazenda 

Municipal, 5,0%. 

11. Outro fato importante a destacar, é que a recorrente realiza a retenção do ISS 

sob a alíquota de 5,0%, quando toma serviços desta natureza dos demais prestadores 

sediados neste município, contudo, no mês de Outubro de 2013 (conforme comprovado no 

processo), procedeu a alteração na alíquota para 2,5%, apenas para esta prestadora, 

passando a realizar a retenção do seu ISS de forma incorreta e desigual aos demais 

prestadores, até o mês de Maio de 2014, em  função apenas de documentos apresentados 

pela beneficiada, os quais, em momento algum, mostraram-se ser o entendimento oficial 

do ente tributante, e ainda, considerando o fato de a Recorrente ser Pessoa Jurídica 

diretamente ligada ao Governo Federal, deveria a mesma, estar familiarizada com o trâmite 

burocrático entre Órgãos Públicos, ou seja, a relação deve sempre ser oficial. 

12. Sob tais fundamentos, VOTO pelo conhecimento e, no mérito, NEGO 

PROVIMENTO ao Recurso Voluntário, mantendo inalterada a decisão de Primeira 

Instância. 

É como voto.    

Balneário Camboriú, 12 de Maio de 2020. 

____________________________ 
Charles Douglas Corrêa 

Relator 
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